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1 MOTIVAÇÃO 

 

O controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, conforme previsto na 

Constituição Federal de 1988, é instrumento essencial da governança pública ao 

apoiar o Poder Legislativo na fiscalização da legalidade, economicidade, legitimidade 

e efetividade da aplicação dos recursos públicos. No atual contexto de crescente 

complexidade das políticas públicas, escassez de recursos e ampliação das 

demandas sociais por transparência e resultados concretos, torna-se indispensável o 

aprimoramento dos mecanismos de planejamento e a adoção de estratégias capazes 

de gerar impacto real na sociedade (Silva, 2019). 

A transformação digital intensificou esse cenário, redefinindo tecnologias, relações 

sociais e expectativas da população. Como destacam Perez e Silva (2021), exige-se 

que as organizações públicas, sobretudo as instituições de controle, modernizem seus 

processos e adotem sistemas de planejamento que permitam respostas mais ágeis, 

eficazes e alinhadas às reais necessidades do cidadão. Para tanto, a estratégia 

institucional deve considerar, como propósito central, induzir melhorias de políticas 

públicas pelos gestores, elevando sua qualidade e contribuindo para restaurar e 

fortalecer a confiança da sociedade no papel dos Tribunais de Contas. 

Nesse sentido, o conceito de valor público — definido por Moore (1995) como a 

capacidade de gerar benefícios relevantes por meio da ação estatal — assume 

posição central. A busca por esse valor exige uma atuação orientada a resultados, na 

qual os objetivos estratégicos, táticos e operacionais estejam articulados de forma 

clara, integrada e mensurável, a fim de garantir efetividade no controle e indução de 

boas práticas na administração pública.  Essa diretriz encontra respaldo também no 

Decreto nº 9.203/2017, que estabelece princípios da governança pública na 

administração federal, ressaltando a importância do alinhamento institucional para 

geração de valor público e da atuação baseada em resultados para o atendimento das 

necessidades da sociedade (Brasil, 2017). 

É nesse contexto que a metodologia Objectives and Key Results (OKR) ganha 

destaque. Inicialmente difundida no setor privado, a abordagem tem sido 

gradualmente incorporada ao setor público como ferramenta de alinhamento 

estratégico, definição de metas mensuráveis e fomento à cultura de monitoramento e 



 

 

melhoria contínua (Souza; Ferracioli, 2023). Ao permitir o desdobramento de objetivos 

institucionais em resultados-chave verificáveis (Doerr, 2018), os OKRs contribuem 

para uma atuação mais direcionada ao impacto social e menos centrada apenas em 

rotinas e conformidades. 

Embora os Tribunais de Contas já adotem planejamentos estratégicos formais, muitas 

vezes suas ações de fiscalização carecem de conexão direta com entregas 

mensuráveis e resultados transformadores. Diante disso, este estudo tem como 

objetivo analisar como a experiência do Tribunal de Contas da União (TCU) na adoção 

dos OKRs pode servir de referência para outras cortes brasileiras, ampliando a 

efetividade do controle externo e consolidando uma cultura institucional mais 

responsiva, estratégica e voltada à geração de valor público. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com caráter exploratório e 

fundamentação no método dedutivo, conforme orientações de Prodanov e Freitas 

(2013). A técnica principal utilizada foi a análise documental, voltada à investigação 

dos mecanismos de planejamento das ações de controle nos tribunais de contas, com 

foco na identificação de práticas, estruturas e instrumentos adotados pelas instituições 

de controle externo. 

Assim, para descrever o sistema de planejamento do TCU, com ênfase na 

implementação da metodologia OKR, foi realizada uma análise detalhada de 

documentos oficiais disponíveis no sítio eletrônico do TCU. Foram examinados, o 

Plano Estratégico 2023–2028, o Plano de Gestão, normativos e outras peças 

institucionais que orientam o planejamento e a execução das atividades de controle 

externo, incluindo o site “Orientações para Implementação da Gestão por OKRs”, que 

detalha diretrizes operacionais e metodológicas adotadas pelo Tribunal. 

Além disso, a pesquisa incluiu o levantamento de dados nos sítios eletrônicos dos 33 

tribunais de contas brasileiros, com o objetivo de identificar as práticas vigentes de 

planejamento estratégico, tático e operacional. Essa etapa foi complementada pela 

aplicação de questionários eletrônicos, por meio da plataforma Google Forms, a 

servidores diretamente envolvidos com a área de planejamento e fiscalização. A 



 

 

análise desses dados permitiu uma visão comparativa e contribuiu para avaliar o 

potencial de replicação da metodologia OKR em outras cortes de contas. 

Ressalta-se que a análise dos dados seguiu uma abordagem interpretativa, 

fundamentada em categorias analíticas que consideraram o contexto organizacional 

das cortes respondentes. Essa estratégia metodológica está alinhada às orientações 

de Gil (2017), que recomenda o uso combinado de fontes e técnicas para 

aprofundamento em estudos de natureza exploratória e institucional. 

 

3 RESULTADOS 

 

A implementação da metodologia OKR no TCU, embora ainda em processo de 

implementação e contínua evolução, demonstrou resultados significativos, com 

ganhos relevantes na organização e no direcionamento estratégico das ações de 

controle. A estruturação de objetivos claros e resultados-chave mensuráveis 

possibilitou maior alinhamento entre os diferentes níveis de planejamento — 

estratégico, tático e operacional — promovendo uma gestão orientada a resultados 

concretos e de interesse público. O uso dos OKRs contribuiu para uma atuação mais 

focalizada, com capacidade de resposta rápida às mudanças do ambiente institucional 

e às demandas da sociedade. 

Entre os principais benefícios, destacam-se a priorização de ações de maior impacto, 

o estímulo à inovação nas práticas de fiscalização, o fortalecimento do foco das 

equipes técnicas e a consolidação de uma cultura organizacional baseada em 

propósito e efetividade. A metodologia favoreceu a integração entre planejamento e 

execução, com monitoramento contínuo, maior transparência na definição de metas e 

flexibilidade para ajustes estratégicos durante os ciclos de planejamento. 

A implementação dessa metodologia enfrentou desafios, como a resistência cultural 

à mudança e a necessidade de capacitação técnica. Para superá-los, foram adotadas 

ações estruturadas, incluindo investimentos em formação interna, apoio de lideranças, 

adaptação gradual de rotinas, criação do sistema “Planejar”, uso de quadros visuais 

(Kanban) e atuação de facilitadores especializados. Além disso, o TCU desenvolveu 

o sítio interno “Orientações para Implementação da Gestão por OKRs”, repositório de 

conhecimento e boas práticas que reúne diretrizes, modelos, níveis de maturidade, 



 

 

papéis institucionais, tipos de reuniões e exemplos reais, bem como informações 

sobre capacitações e mecanismos de acompanhamento. 

Ademais, para apoiar a institucionalização da metodologia OKR e viabilizar sua 

adoção em larga escala, o TCU desenvolveu um sítio interno intitulado “Orientações 

para Implementação da Gestão por OKRs”. Essa plataforma funciona como um 

repositório estruturado de conhecimento e boas práticas, reunindo diretrizes 

operacionais, modelos de quadros de objetivos e resultados-chave, níveis de 

maturidade na implementação, definição de papéis institucionais, tipos de reuniões 

(cerimônias) e exemplos concretos de OKRs adotados por diferentes unidades. O 

ambiente também disponibiliza informações sobre capacitações internas, 

mecanismos de acompanhamento e procedimentos de sistematização de resultados, 

promovendo alinhamento conceitual e metodológico entre todos os setores do 

Tribunal. 

A criação desse sítio integrou o esforço mais amplo de engajamento institucional 

conduzido pelo Projeto “Valor”, iniciativa voltada a consolidar a cultura de gestão 

orientada a resultados no TCU. O projeto investiu na construção de uma identidade 

visual própria, com logotipo, materiais gráficos e peças de comunicação interna, além 

de campanhas direcionadas para reforçar a compreensão e a adesão à metodologia. 

Essa estratégia de comunicação integrada foi decisiva para reduzir resistências 

iniciais, fortalecer o senso de propósito coletivo e garantir que a adoção dos OKRs 

ocorresse de forma coordenada, gradual e sustentável em toda a organização. 

Em comparação com os Tribunais de Contas estaduais e municipais, observa-se que, 

embora muitos apresentem planejamentos estruturados, ainda persiste uma lacuna 

significativa na medição do impacto real das ações de controle. Na maioria dessas 

instituições, o planejamento concentra-se em atividades fiscalizatórias voltadas à 

verificação da conformidade e da performance de políticas públicas, cujo 

monitoramento, em geral, limita-se à constatação do cumprimento das atividades 

programadas, sem avaliar efetivamente o impacto gerado na sociedade.  

Assim, a experiência do TCU com os OKRs aponta caminhos para superar essa 

limitação, ao conectar metas institucionais a resultados tangíveis para a sociedade. O 

estudo indica que a adoção dos OKRs por outras cortes de contas tem potencial para 



 

 

aprimorar a efetividade do controle externo e fortalecer o compromisso com a geração 

de valor público. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

A análise da experiência do TCU com a metodologia OKR evidencia seu potencial 

transformador para o planejamento das ações de controle no âmbito dos tribunais de 

contas. A estruturação de objetivos claros e resultados-chave mensuráveis favoreceu 

o alinhamento entre os diferentes níveis de planejamento e permitiu maior foco nas 

entregas que geram valor público, contribuindo para uma gestão mais estratégica, 

responsiva e orientada a resultados. Ao superar resistências internas e adaptar suas 

práticas institucionais, o TCU consolidou uma cultura de monitoramento contínuo e 

inovação, que fortalece sua capacidade de atuação em contextos desafiadores. 

Diante desse cenário, conclui-se que a adoção da metodologia OKR pelos tribunais 

de contas estaduais e municipais pode representar um avanço relevante para o 

controle externo brasileiro. Ao conectar metas institucionais a resultados efetivos para 

a sociedade, os OKRs ampliam a efetividade das fiscalizações e promovem uma 

atuação mais integrada e transparente. A replicação dessa abordagem, respeitadas 

as particularidades de cada instituição, tem potencial para fortalecer a governança 

pública e consolidar uma cultura de gestão voltada à geração de valor público. Estudos 

futuros podem aprofundar a análise das experiências locais e subsidiar a 

institucionalização dos OKRs nas diversas cortes de contas do país. Desse modo, 

recomenda-se a realização de projetos-piloto, capacitações específicas, incentivo à 

troca de experiências entre as cortes e institucionalização gradual do modelo OKR 

como ferramenta de planejamento, contribuindo para uma atuação mais efetiva, 

estratégica e voltada à geração de valor público. 
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